PARECER Nº  517, DE 2011
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3818, DE 2011

O Processo RGL nº 3818, de 2011, contém documentos encaminhados pelo Tribunal Regional Eleitoral, através do Ofício TRE/SP nº 2629, datado de 23 de maio de 2011, acerca do resultado de consulta plebiscitária sobre a proposta de alteração, ou não, do nome do Município de Embu para Embu das Artes. 

De ordem do Senhor Presidente, foi o expediente distribuído à Secretaria Geral Parlamentar que, após análise da Douta Procuradoria (Parecer nº 199-0, de 21 de junho de 2011), o encaminhou ao Departamento de Comissões para ciência e providências da Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais. 

Cabe-nos, agora, proceder ao exame da documentação autuada. 

Dispõe o artigo 145-A da Constituição do Estado que a alteração da denominação de Municípios, quando não resultante dos processos de criação, fusão, incorporação ou desmembramento, far-se-á por lei estadual e dependerá de consulta plebiscitária promovida pelo Tribunal Regional Eleitoral mediante solicitação da Câmara Municipal, instruída com representação subscrita por, no mínimo, 1% (um por cento) dos eleitores domiciliados no Município e informação do órgão técnico competente sobre a inexistência de topônimo correlato no Estado ou em outra unidade da Federação. 

Em caso de resultado favorável o Tribunal Regional Eleitoral o encaminhará à Assembleia Legislativa para a elaboração da lei estadual que disporá sobre a alteração da denominação do Município (artigo 145-A, § 2º). 

Com fundamento no referido artigo a Câmara Municipal de Embu requereu ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo a realização de plebiscito para alteração da denominação do município de Embu para Embu das Artes


O Tribunal Regional Eleitoral, por sua vez, considerando presentes os requisitos legais, aprovou o requerimento daquela Casa de Leis e regulamentou, por meio das resoluções de números 231 e 234, ambas de 2011, a consulta plebiscitária realizada no dia 1º de maio de 2011, por sufrágio universal e voto direto e secreto, com utilização dos sistemas eletrônicos de votação e de totalização. 

Compareceram para votar 117.409 (cento e dezessete mil, quatrocentos e nove) eleitores que responderam à seguinte pergunta que figurou na tela das urnas eletrônicas: Você é a favor da alteração do nome da cidade de "Embu" para "Embu das Artes"? 66,46% dos votos válidos foram atribuídos ao "SIM" e 33,54% foram atribuídos ao "NÃO", aprovando- se, por maioria simples, a proposta de alteração da denominação do Município. 

Concluídos os trabalhos, a Junta Eleitoral remeteu ao Tribunal Regional Eleitoral a respectiva Ata Geral do Plebiscito, tendo sido o resultado homologado em sessão administrativa de 12 de maio de 2011, posteriormente encaminhado a esta Assembleia para os fins do disposto no parágrafo 2º do artigo 145-A da Constituição do Estado. 

Recebido o expediente proveniente da Justiça Eleitoral cumpre a esta Comissão tomar as providências no âmbito de suas atribuições conforme as disposições regimentais pertinentes, notadamente o artigo 244 do Regimento Interno com redação dada pela Resolução nº 876, de 17 de junho 2011, cujo teor é o seguinte: 

Artigo 244 - As medidas de competência exclusiva da Assembleia Legislativa relativas às determinações contidas no artigo 145-A da Constituição do Estado e à organização territorial, decorrentes de representação dos Municípios, que não se refiram aos casos previstos no artigo 240 deste Regimento, serão objeto de projetos de lei específicos, de iniciativa da Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, aplicando-se, no que couber, o procedimento constante nos artigos 242 e 243 deste Capítulo. (NR) 

Assim sendo, considerando o disposto no artigo 244 do Regimento Interno e as conclusões da Douta Procuradoria desta Casa, apresentamos o seguinte 
 

PROJETO DE LEI

Altera a denominação do Município de Embu para Embu das Artes 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Passa a denominar-se "Embu das Artes" o Município de Embu, nos termos do artigo 145-A da Constituição do Estado e da Lei federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal. 

Parágrafo único - A Lei nº 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial-Administrativo do Estado, com suas alterações, passa a vigorar com a redação decorrente da alteração a que se refere o "caput" deste artigo. 

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

É o nosso voto. 

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado como  parecer o voto do relator, propondo Projeto de lei.

Sala das Comissões, em 29-6-2011

a) Celso Giglio – Presidente

Ed Thomas – Gilmaci Santos – Jooji Hato – Geraldo Cruz – Donisete Braga – Isac Reis – Celso Giglio – Edson  Ferrarini

